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Para os devidos efeitos se comunica que, por
ordem superior, ndo serdo aceites originais des-
tinados ao eDiario do Govérnos que nio tragam
aposta a ordem para a publicacdo devidamente
assinada, devendo ser autenticada a assinatura
pelo respectivo sélo branco. .
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Ministério do Interior:

Decretos n.°* 27:209 e 27:210 — Aprovam os quadros e ven-
cimentos, respectivamente, do pessoal da Irmandade de Nossa
Senhora do Rosdrio, erecta na igreja do S. Domingos, da cidade
de Guimariis, e da Confraria das Almas da freguesia e conce-
lho de Oliveira do Bairro.

Ministério das Obras Piblicas e Comunicagdes :

Decreto-lei n.c 27:241 — Estabelece as bases para o sanea-
mento da vila de Loulé. ’

Ministério da Educag?o Nacional:

Decreto n.° 27:212 — Abre um crédito destinado ao pagamento
de compensagles de”vencimentos, nos termos do artigo 7.° do
deereto n.c 26:115.
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MINISTERIC DO INTERIOR

Direccéo Geral de Assist8ncia

Decreto n.° 27:209

Usando da faculdade conferida pelos n.” 3.° e 4.° do -

artigo 109.° da Constitui¢lo, o Govérno decreta e eu
promulgo o seguinte:

De harmonia com o artigo 438.° do Cédigo Adminis-
trativo de 1896 é aprovado o quadro do pessoal da
Irmandade de Nossa Senhora do Resirio, erecta na
igreja. de S. Domingos, da cidade de Guimardis, e bem
assim os respectivos vencimentos anuais, o qual fica
constituido da maneira seguinte:

1ecartordrio. . . . .. .. .. ... 160800
1econtinuo . . . . . . .. ... 96400
lsineiro. . . . . ... ... 60800

Publique-se ¢ cumpra-se como nale se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 17 de Novembro de
1936. -— AxTox10 O3CAR DE FrAGOSO CARMONA — An-
ténic de Oliveira Salazar — Mario Pais de Sousa.

Decreto n.° 27:210

Usando da faculdade conferida pelos n.% 8.° e 4.° do
artigo 109.° da Constituicdo, o Governo decreta e en
promulgo o seguinte :

De harmonia com o artigo 438.° do Cédigo Adminis-
trativo de 1896 & aprovado o quadro do pessoal da
Confraria das Almas da freguesia e concelbo de Oli-
veira do Bairro, e bem assim os respectives vencimen-
tos anuais, o qual fica constituido da maneira seguinte :

30400
53500

1 secrotério. . . . . . . . . .
1sacrist8o . . . . . . . . . .

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptiblica, 17 de Novembro de
1936. — AxTéx10 Oscar DE Fracoso Oarmoxa — An-
tomio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa.
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. MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
' E COMUNICAGOES :

Direcg@o Geral dos Servigos Hidraulicos -
e Eléctricos

Reparti¢do de Estudos Hidranlicos

Decreto-lei n.c 27:241

A Cdmara Municipal de Loulé representou ao Go-
vérno sdbre a necessidade de se construir a réde de es-
gotos da vila de Loulé, segundo o projecto aprovado,
pedindo nflo 56 a comparticipacio do Estado pelo Fundo
de Desemprégo, nos termos do decreto com forga de lei
n.° 21:699, de 19 de Setembro de 1932, mas também
que seja tornada obrigatéria a ligacfio aquela réde de
esgotos de todos os prédios urbanos situados nas zonas
em que ela se ache estabelecida, e bem assim que, para
fazer face aos encargos da obra, se lhe permita contrair
um empréstimo na Caixa Geral de Depdsitos, Crédito e
Previdéncia e criar a respectiva receita necessaria.

Reconhecendo a justiga da pretensio da Cémara, re-
solve o Govérno patrocinar éste empreendimento, faci-
litando a sua realizacdo.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituicio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° A Camara Municipal de Loulé obriga-se
a executar as obras de saneamento da vila de Louls,
conforme o projecto aprovado pelo Govérno.

§ 1.° Sendo as obras executadas por empreitada, de-
verio préviamente ser submetidos & apreciacio do Go-
vérno os respectivos programas de concurso e cadernos
de encargos. '
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§ 2.° As obras deveriio ficar concluidas até 31 de De-
zembro de 1938. L X

§ 3.° Independentemente da ﬁscahz;tgao da an_nara,
o Govérno exercers a fiscalizacio técnica e administra-
tiva dos trabalhos por intermédio da Direcgdo Geral
dos Servigos Hidrdulicos e Eléctricos.

Art. 2.° £ autorizada a Camara Municipal de Louls,
pela sua comissdo administrativa, a contrailr um em-
préstimo, em conta corrente, na Caixa Geral de Depé-
sitos, Crédito e Previdéncia, até & importancia de
1:200.0008, destinado ao seguinte: )

) Resgate da actual divida & Caixa Geral de Depé-
sitos, Orédito e Previdéncia, proveniente do empréstimo
de 800.000§, contraido para amortizacfio de emprésti-
mos anteriores e execuciio de virios melhoramentos em
comparticipacio com o Estado ;

b) Pagamento das despesas relativas & execugdo das
obras mencionadas no artigo 1.° :

§ tnico. A amortizagio do empréstimo far-se-d4 em
quinze anos, a partir de 1 de Janeiro de 1939.

Art. 3.° De harmonia com o disposto no artigo 110.°
do decreto n.° 21:699, de 19 de Setembro de 1932, é
concedida 3 Camara Municipal de Loulé a compartici-
pacio do Estado.nos encargos da mio de obra, pelo
Fundo de Desemprégo, até a importéncia de 338.3348§.

§ tnico. ¥ considerada nula e de nenhum efeito a
portaria de 12 de Outubro de 1936, que concedeu para
a obra de que se trata uma comparticipagio de 338.3348,
pelo Fundo de Desemprégo.

Art. 4.° Nas zonas da vila de Loulé em que se encon-
‘tre construida a réde de esgotos é obrigatério estabe-
lecer, em todos os prédios construidos ou a comstruir,
quer marginando vias publicas, quer afastados delas,
e pela forma prescrita neste decreto-lel e nos regula-
mentos de salubridade e higiene em vigor, as instala-
cGes necessarias a um completo saneamento dos prédios
e d sua ligacio aguela réde.

§ tdnico. A Camara estabelecerd os prazos dentro dos

quais os proprietirios dos prédios situados nas diferen-
tes ruas da vila terfio de dar cumprimento ao disposto
neste artigo.

Art. 5.° Nenhum projecto de construcdio, reconstru-
¢do ou ampliagio dos prédios situados na édrea abran-
gida pela réde de saneamento podera ser aprovado sem
incluir as respectivas instalagSes sanitirias interiores.

Art. 6.° A réde de saneamento é destinada ao esgbto
de matérias fecais e de dguas sujas domésticas.

§ dnico. As sguas residudrias dos estabelecimentos
industriais poderio ser recebidas na réde de sanea-
mento, com prévia autorizaciio da Cémara, a titulo pro-
visério.

Art. 7.° E proibido introduzir na réde de saneamento
sobejos de comida, lixo, entulho, cinzas, matérias ex-
plosivas ou inflamiveis e, em geral, qualquer substan-
cia que possa obstruir ou danificar as canalizagSes.

§ dnico. Os infractores do disposto neste artigo fi-
cam obrigados ao pagamento das despesas feitas com as
reparagBes a que as respectivas infraccdes obrigarem,
independentemente do pagamento das multas em que
incorrerem:. :

Art. 8.° Ndo é permitido fazer qualquer modificagdo
ou reparacio nas instalagSes sanitdrias aprovadas sem
prévia autorizac¢dio da Camara. )

Art. 9.° Dentro da drea da vila servida pela réde de
saneamento nfo poderfio, de futuré, construir-se sumi-
douros, depésitos ou fossas de despejo de matérias fe-
cais ou de adguas sujas domésticas.

§ dnico. Os proprietirios dos prédios onde ainda exis-
tam tais sumidouros, depdsitos ou fossas s8io obrigados
a entulha-los, depois de bem limpos e desinfectados,
nos prazos fixados pela Cimara.

Art. 10.° As instalag¢ies sanitdrias obrigatérias com-

preendem, pelo menos, uma pia de despejo em cada ha-
bitagio, em devidas condigdes higiénicas.

Art. 11.° Nas escolas, fabricas, estabelecimentos co-
merciais e quaisquer outros edificios particulares onde
houver aglomera¢dio de pessoas devera haver, pelo me-
nos, wma retrete para cada vinte e cinco pessoas, além
dos mictérios que forem necessdrios. .

Art. 12.° Nas escolas com internato, asilos, hotéis,
casas de héspedes e em quaisquer edificios particulares
destinados a habitagio em comum deverd haver, pelo
menos, uma retrete e um quarto de banho, que poderi
ser de simples chuveiro, por cada vinte pessoas que ai
habitemn normalmente.

Art. 13.° Para fazer face aos encargos da instala¢io
e conservacio a réde de saneamento é autorizada a
Camara Municipal de Loulé a cobrar, por cada prédio,
unia taxa de liga¢iio e uma taxa de conservagio.

Art. 14.° A taxa de ligagio ndo poderd exceder 15
por cento do rendimento colectivel do prédio e serd
paga por uma sé vez ou em prestacdes anuais, até doze,
se assim fér requerido, adicionadas dos juros, & taxa de
5 por cento ao ano, correspondentes as prestacdes em
divida.

§ dnico. A obrigacio do pagamento das taxas de li-
gaciio fica a cargo dos proprietarios dos prédios.

Art. 15.° A taxa de conservagiio sera anual, paga em
duas prestagbes semestrals, e nfo poderd exceder 3 por
cento do rendimento colectivel do prédio, emquanto
durar a amortizagio do empréstimo a que se refere o
artigo 2.°, nem exceder 2 por cento do mesmo rendi-
mento logo que o empréstimo fique amortizado.

§ 1.° A obrigacio do pagamento da taxa de comser-
vacilo ficars a cargo dos inquilinos do prédio, na pro-
porc¢io das respectivas rendas,

§ 2.° Se o prédio ndo estiver arrendado no todo ou em
parte caberd ao respectivo proprietdrio o pagamento da
totalidade da taxa de conservacfio ou da fracgio que
corresponder & parte sem locatdrio.

§ 3.° Ficam isentos do pagamento da taxa de conser-
vacdo os prédios cujo rendimento colectivel anual seja
inferior a 100§. .

Art. 16.° Para os prédios de rendimento colectivel
nfo superior a 100§ fica a Camara autorizada a proce-
der as ligac¢ies & réde de esgotos por grupos de prédios
ou de qualquer outro modo que julgue mais conveniente,
de forma a evitar um encargo anual superior a 10 por
cento das respectivas rendas. :

§ tnico. Os encargos resultantes das liga¢Ges, nos
termos do presente artigo, serfio divididos pelos prédios
a que dizem respeito, proporcionalmente aos seus rendi-
mentos colectiveis.

Art. 17.° Os ramais de ligag3o, até a entrada dos
prédios, serfio executados pela Cémara, mas por conta
dos proprietarios désses prédios.

Art, 18.° Os trabalhos a que se referem os artigos 9.°
a 11.°, bem como as instala¢des no interior dos prédios,

‘ficam a cargo dos proprietdrios.

Art. 19.° A requerimento dos interessados, ou quando
os trabalhos referidos no artigo 18.° nflo forem executa-
dos dentro dos prazos estabe%ecidos, poderd a Cimara
tomar a iniciativa da sua execugdo por conta dos pro-
prietirios dos prédios e cobrar-lhes as respectivas des-
pesas por uma s6 vez, ou no miximo de doze anuida-
des, se assim for requerido, mediante o acréscimo do
juro anual de 5 por cemto. '

§ tnico. As despesas das obras de saneamento a pa-
gar & Camara pelos proprietirios dos prédios com-
preendem :

a) Taxa de ligacdo;

b) Custo or¢camentado das obras interiores e exterio-
res, incluindo:

1.° Custo do projecto, que nfo poderd exceder 50§ ;
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9.0 Salarios ;

3.0 Materiais ;

4.° Despesas de administracfio, até ao limite de 6 por
cento do orcamento de mdo de obra e materiais;

5.° Seguro do pessoal, até 2 por cento da verba de
mio de obra.

Art. 20.° A Camara poderi efectuar directamente as
obras a que se referem os artigos 17.° e 18.° ou adjudi-
car em hasta piblica a sua realizagiio total ou parcial,
devendo porém tomar para base do concurso os pregos
por unidades de trabalho.

§ tnico. Em qualquer dos casos o proprietdrio serd
avisado, por carta registada com aviso de recepgdo, do
coméco e conclusio das obras, devendo, no prazo de
quinze dias apés a conclusdio, liquidar na Cimara as
respectivas despesas ou requerer a sua liquidagio em
prestagSes, conforme prevé o artigo 19.°

Art. 21.° No caso de falta de pagamento da impor-
tancia devida, serd o mesmo pagamento exigido pe-
rante o Tribunal das Execucdes Fiscals, nos termos es-
tabelecidos para as contribuigdes municipais.

Art. 22.° B permitido aos proprietirios dos prédios
urbanos existentes, ligados & réde de saneamento nos
termos déste decreto-lei, quando arrendados, cobrar dos
respectivos inquilinos uma quantia correspondente a
8 por cento, a0 ano, do custo da obra, dividida por duo-
décimos. |

§ 1.° Nos prédios nas condigBes do artigo 16.° nfo po-
deri esta quantia adicional exceder 10 por cento da
renda que constar do contrato de arrendamento.

§ 2.° Se o prédio estiver ocupado por mais de um
inquilino, a distribuigfio da quantia a cobrar, nos ter-
mos do presente artigo, sera feita na proporc¢io das res-
pectivas rendas.

Art. 28.° O inquilino podera porém eximir-se de obri-
gacio do aumento da renda, desde que requeira a Ca-
mara, antes de concluida a obra, para efectuar o paga-
mento, em dinheiro, das despesas mencionadas mno
§ tinico do artigo 19.° ou da parte proporcional fixada
nos termos do § 2.° do artigo 22.°, para o que deverd
instruir o requerimento com a certiddo passada pela
Reparticio de Finangas.

Art. 24.° Para a realiza¢io das obras de saneamento,
sua inspecgio e fiscalizagio poderd a Camara Muniei-
pal, pelos seus empregados ou adjndicatdrios, entrar
durante o dia livremente, mediante prévio aviso, nos
prédios a beneficiar ou beneficiados, para o que requi-
sitard, se tanto for necessirio, o auxilio da policia de
seguranca publica.

Art. 25.° A Camara Municipal de Loulé submeterd
& aprovacio do Govérno, até 30 de Junho de 1938, o
projecto de regulamento para o sameamento da vila,
0 qual s6 entrard em vigor depois de aprovado pelos
Ministros do Interior e das Obras Piblicas e Comuni-
cacoes.

Art. 26.° As dividas e omisses respeitantes & téc-
nica e execucdio das obras referidas no presente decreto-
-lei serdio resolvidas por despacho do Ministro das Obras
Piublicas e ComunicagBes, ouvidas as entidades compe-
tentes.

Art. 27.° Fica a Camara Municipal de Loulé dispen-
sada do cumprimento das formalidades legais referen-
tes a empréstimos, especialmente as prescritas nos ar-
tigos 94.°, n.° 11.°, e 96.° da lei n.° 88, de 7 de Agosto
de 1913, nos artigos 20.° e 37.° da lei n.° 621, de 23 de
Junho de 1916, e no artigo 1.° da lei n.° 1:299, de 10
de Agosto de 1922.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 17 de Novembro de

1936. — AxT6nI0 Oscar DE Fragoso CarmonNa — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —

Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court — Joaguim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vietra Machado — Anténio Faria Car-
netro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Silva Neves Dugue. '
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MINISTERIO DA EDUCAGAO NACIONAL

10.* Reparticio da Direccido Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.°c 27:212

Com fundamento no disposto no artigo 2.° do deecreto
n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante proposta
aprovada pelo Ministro das Finangas, nos termos do
mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-

‘tigo 109.° da Constituigo, o Govérno decreta e eu pro-

mulgo o seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Finangas, a fa-
vor, do Ministério da Educacio Nacional, um crédito es-
pecial da quantia de 9844, destinado ao pagamento de
compensacdes de vencimentos, nos termos do artigo 7.°
do decreto n.° 26:115, de 23 de Novembro de 1935,
devendo a mesma importancia reforgar, com as quantias
que se mencionam, as verbas que a seguir se indicam :

CAPITULO 3.
Direcgao Geral do Easino Superior e das Belas Artes
Universidade do Porto
Anexos a4 Faculdade de Ciéncias
Instituto de Botanica Dr. Gongalo Sampaio

Despesas com o pessoal -

Artigo 336.°— Remunerages certas ao pessoal em
excreicio ¢

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. . . . 492400
Instrucio artistica
Museu de Machado de Castro
Despesas com o pessoal :
Artigo 493.°— Remuneragdes certas ao pessoal em
exerciclo 5

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei. . . . 492400

984800

Art. 2.° E apulada a importsncia de 9845 no n.° 1)
do artigo 295.°, capitulo 3.°, do orgamento do segundo
dos mencionados Ministérios para o corrente ano econo-
mico.

Este crédito foi registado na Direcgiio Geral da Con-
tabilidade Piblica e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § tnico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se ¢ cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiblica, 17 de Novembro de
1936. — Axtéwro Oscar DE Fragoso Carmonas — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Joaguim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Silva Neves Dugue.
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